
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

PROJETO DE LEI N° 1264, DE 2019.

AUTOR: Deputado André do Prado 

OBJETO: Classifica Mogi Guaçu como Município de Interesse Turístico. 
Senhor Presidente, 

Com o objetivo de instruir integralmente o presente projeto, na forma estabelecida pelo § 1° do artigo 5° da Lei Complementar n° 1.261, de 29 de abril de 2015, a qual estabelece condições e requisitos para a classificação de Estâncias e de Municípios de Interesse Turístico, solicitamos que a documentação presente nos autos seja encaminhada ao DADE – Departamento de Apoio ao Desenvolvimento das Estâncias (integrante da Secretaria de Turismo), a fim de que tal Departamento verifique se o Município em questão cumpre os requisitos estabelecidos nos incisos I, II, III e IV do artigo 4° da citada legislação, dispondo de:

Em primeiro lugar, o projeto se encontra instruído conforme dispõe o artigo 5°, inciso II, da lei complementar supracitada, apresentando os seguintes documentos, relativos ao Município de Mogi Guaçu:

I – estudo realizado pela Prefeitura Municipal de Mogi Guaçu no ano de 2018, atesta a demanda turística. Por solicitação daquele governo, a Faculdade Municipal “Franco Montoro”, realizou pesquisa junto a locais de grande fluxo de pessoas, como o Poupatempo, diversos restaurantes, pesqueiros, rede hoteleira, eventos realizados na cidade e presença de patrimônio arquitetônico, dentre outros atrativos, atestaram a referida demanda. O estudo se faz acompanhar por Termos de Conformidade assinados pelo diretor da faculdade, secretários municipais e pelo próprio prefeito de Mogi Guaçu (fls. 06 a 52).  

II – inventários, subscritos pelo Prefeito Municipal, que apontaram:

a) atrativos turísticos de uso público e de caráter permanente do Município, como restaurantes, pesqueiros e lagos para recreação, eventos culturais, patrimônio arquitetônico, que comprovam recursos naturais, culturais e artificiais abundantes, que identificam a vocação de Mogi Guaçu, conforme requisitos relacionados no Anexo I da Lei Complementar n° 1.261, de 2015, com suas respectivas localizações e vias de acesso;

b) os equipamentos e serviços turísticos (meios de hospedagem no local ou na região, serviços de alimentação e serviço de informação turística) estão adequados, conforme o Plano Diretor de Turismo (fls. 51); 

c) o serviço de atendimento médico emergencial é disponível e adequado, conforme o Plano Diretor de Turismo (fls. 37); 

d) a infraestrutura básica capaz de atender às populações fixas e flutuantes no que se refere a abastecimento de água potável e coleta de resíduos sólidos está adequada, conforme o Plano Diretor de Turismo (fls. 31 a 33) ;

III – cópia do Plano Diretor Municipal de Turismo (Vol. I);

IV – cópia das atas das 6 últimas reuniões do Conselho Municipal de Turismo, devidamente registradas em cartório (07/12/2017; 08/02/2018; 11/01/2018; 15/03/2018; 12/4/2018; e 10/05/2018).

Ademais, observamos que, por força do disposto no § 1° do artigo 5° da mencionada lei, os documentos supracitados foram encaminhados ao Departamento de Apoio ao Desenvolvimento das Estâncias – DADE, com competência atribuída pela Lei n( 6.470, de 15 de junho de 1989, que nada verificou que obste à classificação de Mogi Guaçu como Município de Interesse Turístico.

Requeremos ainda que, após a conclusão dos estudos, o DADE remeta a referida análise a esta Casa e indique, de forma conclusiva, se aquela Municipalidade cumpre (ou não) os requisitos legais necessários para que possa ser classificada como “Município de Interesse Turístico”.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO TENENTE NASCIMENTO

                      Relator
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